
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3205333 - SP
(2026/0096429-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LEANDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA FIXADA COMO PENA RESTRITIVA DE DIREITOS.
SITUAÇÃO ECONÔMICA DO CONDENADO. ÓBICE DA SÚMULA
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
ao fundamento de incidência da Súmula n. 7/STJ.

2.  O  Tribunal  de  origem  substituiu  a  pena  privativa  de
liberdade por duas penas restritivas de direitos, consistentes em
prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo tempo da pena
privativa  de  liberdade,  e  prestação pecuniária  no  valor  de  dois
salários mínimos, mantendo o regime inicial semiaberto em razão
da reincidência.

3. O Agravante alega negativa de vigência aos arts. 44 e 45,
§  1º,  do  Código  Penal,  sustentando  desproporcionalidade  da
prestação pecuniária fixada, incompatível com a pena substituída
e  com  a  sua  miserabilidade,  e  requer  a  redução  do  valor  ao
mínimo legal, afirmando não haver necessidade de revolvimento
do conjunto fático-probatório.

4. O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento
do agravo regimental.

II. Questão em discussão
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a pretensão

de reduzir o valor da prestação pecuniária ao mínimo legal, com
fundamento  na  situação  econômica  do  condenado,  demanda
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  o  óbice  da
Súmula n. 7/STJ; e (ii) saber se a fixação da prestação pecuniária
em dois salários mínimos importa negativa de vigência dos arts.
44 e 45, § 1º, do Código Penal, por desproporcionalidade.

III. Razões de decidir
6. A revisão do valor da prestação pecuniária com base na

condição econômica do condenado exige análise fático-probatória
das circunstâncias do caso, providência vedada na via do recurso
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.

7. Inexistente demonstração de ofensa direta aos arts. 44 e
45, § 1º, do Código Penal que possa ser apreciada sem reexame do
acervo probatório,  deve ser mantida a decisão monocrática que
não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo
8. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 16 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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prestação pecuniária fixada, incompatível com a pena substituída
e  com  a  sua  miserabilidade,  e  requer  a  redução  do  valor  ao
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4. O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento
do agravo regimental.

II. Questão em discussão
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a pretensão

de reduzir o valor da prestação pecuniária ao mínimo legal, com
fundamento  na  situação  econômica  do  condenado,  demanda
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  o  óbice  da
Súmula n. 7/STJ; e (ii) saber se a fixação da prestação pecuniária
em dois salários mínimos importa negativa de vigência dos arts.
44 e 45, § 1º, do Código Penal, por desproporcionalidade.

III. Razões de decidir
6. A revisão do valor da prestação pecuniária com base na

condição econômica do condenado exige análise fático-probatória
das circunstâncias do caso, providência vedada na via do recurso
especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.

7. Inexistente demonstração de ofensa direta aos arts. 44 e
45, § 1º, do Código Penal que possa ser apreciada sem reexame do
acervo probatório,  deve ser mantida a decisão monocrática que
não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo
8. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEANDRO
HENRIQUE DE OLIVEIRA contra decisão de fls. 475-477, que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, ao fundamento de incidência
da Súmula n. 7/STJ.

Sustenta a parte agravante que a decisão monocrática não deve
prevalecer  porque  a  pretensão  recursal  não  demanda  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório,  mas  revaloração  de  fatos  já  reconhecidos  nas
instâncias ordinárias quanto à sua condição econômica, com a consequente
adequação da prestação pecuniária ao mínimo legal. 

Alega negativa de vigência aos arts. 44 e 45, § 1º, do Código Penal,
por  desproporcionalidade  da  prestação  pecuniária  fixada  em  2  salários
mínimos, incompatível com a pena definitiva de 3 anos e 6 meses substituída
e  com  a  sua  miserabilidade,  evidenciada  pela  assistência  da  Defensoria
Pública

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  que  seja
reconsiderada  a  decisão  monocrática  e,  caso  não  haja  retratação,  que  a
Turma conheça do agravo interno e reduza o valor da prestação pecuniária
ao mínimo legal.

O  Ministério  Público  Federal,  em  contrarrazões  (fls.  491-494I),
manifestou-se pelo não provimento do agravo regimental. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos
de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.

 Contudo, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e
jurídicos  fundamentos,  os  quais  se  revelam  irrefutáveis  diante  dos
argumentos apresentados pelo agravante.

De início, cumpre destacar o decidido pelo Tribunal de origem (fl.
397): 

Para a fixação do regime, devem ser observados os seguintes
fatores:  modalidade  de  pena  privativa  de  liberdade,  ou  seja,
reclusão  ou  detenção  (art.  33, caput,  CP);  quantidade  de  pena
aplicada (art. 33, §2º, alíneas a, b e c, CP); caracterização ou não
da reincidência (art. 33, §2º, alíneas b e c, CP) e circunstâncias do
artigo 59 do Código Penal (art. 33, §3º, do CP).

No caso particular, verifico que o juízo sentenciante determinou
o  regime  inicial  semiaberto  para  cumprimento  de  pena  e  não
concedeu a pena substitutiva diante da reincidência do réu, o que
não merece reforma.

De fato,  consoante os apontamentos criminais  constantes dos
autos, o réu é reincidente, circunstância que desautoriza a fixação
do regime mais brando, a teor da literalidade do artigo 33, §2º,
"c", do Código Penal, assim, conservo o regime semiaberto.

Por  fim,  em que  pese  a  reincidência,  substituo  a  pena
privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos,
com fulcro no artigo 44, §3º, do Código Penal e conforme o
entendimento  desta  E.  Turma  Julgadora,  consistentes  em
prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas,
pelo mesmo tempo da pena privativa de liberdade fixada, e
uma prestação pecuniária no valor de 2 salários mínimos.
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Constata-se que o Tribunal de origem substituiu a pena privativa
de liberdade por duas restritivas de direito, consistentes em prestação de
serviços à comunidade, pelo mesmo tempo da pena privativa de liberdade, e
uma prestação pecuniária no valor de dois salários mínimos.  

No caso, a revisão dos fundamentos do acórdão recorrido, com o
objetivo de reduzir o valor da prestação pecuniária ao mínimo legal com
fundamento  na  situação  econômica  do  réu,  implicaria  o  revolvimento  do
conjunto fático-probatório, providência vedada na via do recurso especial,
conforme destacado acima. 

Nesse sentido: 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SÚMULAS
N. 7 E 83 DO STJ E 284 DO STF. AGRAVO NÃO CONHECIDO. [...]

6.  A  Súmula  n.  7  do  STJ  foi  aplicada  para  análise  de
eventual ausência de provas nos autos acerca da capacidade
financeira dos agravantes para o pagamento da prestação
pecuniária fixada. [...]

(AgRg no REsp n. 2.155.976/PR, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 8/4/2025.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  ART.  1º,  I,  LEI  N.  8.137/1990.
CERCEAMENTO DE DEFESA. CAUSA DE AUMENTO DE PENA.
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. LITISPENDÊNCIA. SÚMULAS N. 7 E
83 DO STJ. [...]

2. A pretensão de redução da prestação pecuniária com
fundamento na situação econômica do réu também esbarra
na Súmula n. 7 do STJ, pois exige análise probatória sobre a
condição financeira do recorrente. [...]

(REsp n.  2.215.136/RS, relator  Ministro  Og Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

Assim,  modificar  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
ordinárias, com o propósito de reverter a conclusão da Corte local, esbarra
no óbice previsto na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Dessa  forma,  a  decisão  monocrática  agravada  não  comporta
qualquer reparo, devendo ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0096429-1 AREsp 3.205.333 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020142320184036105  20142320184036105

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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